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30.06 – Reunião Inaugural do GT | Portaria CNJ 244/2026 

 

Senhoras e senhores, 

O Supremo Tribunal Federal fixou tese de Repercussão Geral que 
estabeleceu a organização nas folhas de pagamento e proibiu a 
criação de auxílios e verbas indenizatórias sem lei federal específica 
aprovada pelo Congresso Nacional. 

Também afirmou que cabe à Presidência do Conselho Nacional de 
Justiça acompanhar a implementação de todas as providências 
determinadas, "bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei 
nacional para disciplinar a remuneração da magistratura, em caráter 
nacional", nos termos do artigo 93 da Constituição Federal de 1988. 

É precisamente para dar consequência a esse comando que foi 
editada a Portaria CNJ n.º 244 de 2026, pela qual se criou este Grupo 
de Trabalho. Sua missão é bem definida: analisar o material já 
produzido sobre o tema, consolidar as conclusões apresentadas, 
sistematizá-las e, ao final, contribuir com o oferecimento de solução 
de longo prazo, para essa questão, conferindo ao sistema 
remuneratório da magistratura disciplina consentânea com os 
princípios constitucionais. Essa é uma agenda de Estado rumo a uma 
solução estrutural.  

Importa destacar, ademais, que o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu, naquele julgamento, o caráter transitório da solução 
então adotada, atribuindo àquelas ações a natureza de "caráter 
estrutural", expressão técnica que designa situações em que o ato 
jurisdicional, por si só, não encerra solução pronta e acabada, mas 
inaugura um processo contínuo de implementação e 
aperfeiçoamento. 

O que daí decorre é que, no período de transição, desde logo impõe-
se buscar planos de reestruturação. Mais do que isso: reconhece-se 
que tal construção deve ser conjunta e dialógica, fruto de um 
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ambiente plural, tecnicamente fundamentado e aberto à contribuição 
de todos os atores envolvidos. 

O debate sobre o sistema remuneratório da magistratura brasileira 
não começou ontem. Ao contrário, acompanha a evolução 
constitucional do País há quase quatro décadas e, de forma mais 
intensa, desde a instituição do regime de subsídios pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998, posteriormente consolidado pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004. 

O propósito originário desse modelo era claro e legítimo: simplificar 
a remuneração das carreiras de Estado, conferir transparência, 
fortalecer o princípio da parcela única e reduzir a proliferação de 
vantagens remuneratórias. Passados quase trinta anos, é preciso 
reconhecer, com serenidade e honestidade institucional, que esse 
objetivo foi apenas parcialmente alcançado. 

Ao longo desse período, sucessivas leis, alterações legislativas, 
decisões judiciais, atos administrativos e algumas soluções 
casuísticas foram sendo sobrepostos ao modelo constitucional 
original. Em vez de um sistema simples e previsível, consolidou-se 
uma estrutura de crescente complexidade, na qual convivem 
subsídios, verbas indenizatórias, passivos, direitos adquiridos, 
regimes de transição, compensações e inúmeras exceções 
justificadas por circunstâncias específicas. 

Não se trata de apontar responsabilidades individuais. Trata-se de 
reconhecer um fato institucional: durante quase três décadas, o 
sistema remuneratório foi sendo ajustado por respostas episódicas e 
problemas igualmente episódicos. Cada controvérsia recebeu uma 
solução própria; cada novo desafio deu origem a uma disciplina 
específica. O resultado é um mosaico normativo cuja racionalidade 
global se tornou progressivamente mais difícil de compreender, 
administrar e explicar à sociedade. 

É precisamente esse o grande paradoxo do regime de subsídios. O 
instrumento concebido para simplificar acabou, por força da evolução 
normativa e jurisprudencial, inserido em um ambiente de elevada 
complexidade. A parcela única permaneceu como princípio 
constitucional, mas passou a coexistir com uma multiplicidade de 
situações excepcionais que desafiam permanentemente sua 
operacionalização. 
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O sistema remuneratório da magistratura brasileira não pode mais 
permanecer refém de improvisações sucessivas, de soluções 
casuísticas e de remendos episódicos. Os dados do Relatório Justiça 
em Números – em sua 23ª edição, o mais importante diagnóstico 
estatístico do Poder Judiciário brasileiro – feito aqui, pelo DPJ/CNJ, 
revelam a dimensão do desafio: as despesas totais do Poder 
Judiciário alcançaram R$ 164,6 bilhões em 2025, com crescimento 
real de 7,8% em relação ao ano anterior, no entanto é preciso 
reconhecer que esse movimento foi impulsionado, em grande 
medida, pela ampliação das despesas indenizatórias e indiretas com 
recursos humanos, pelo aumento dos benefícios e pela evolução das 
despesas com pessoal ativo e inativo. A estrutura de custos do Poder 
Judiciário hoje que representa 1,3% do Produto Interno Bruto e um 
custo anual de R$ 771,48 por habitante.  

Mas os dados também nos mostram que o Brasil conta com apenas 
8,9 magistrados para cada cem mil habitantes, ao passo que a média 
dos países europeus é de 21,9 magistrados, revelando que o Poder 
Judiciário brasileiro atua com menos da metade da disponibilidade 
de juízes observada na União Europeia.  

O Relatório também revela que, em 2025, cada magistrado 
solucionou, em média, 2.558 processos, o equivalente a 
aproximadamente 11 processos por dia útil. Trata-se de uma carga 
de trabalho e de responsabilidade que, em geral, não é conhecida 
pela sociedade em toda a sua profundidade. 

Quando falamos dos custos, números, em termos absolutos, 
impressionam, mas é preciso fazer as suas devidas inferências e 
localizar onde estão os maiores dispêndios. No ano passado, o 
orçamento desse Conselho Nacional de Justiça foi de R$ 326 
milhões, que é um terço do que foi dispendido pelo Supremo Tribunal 
Federal, com um orçamento de R$ 951 milhões. Portanto, de R$ 164 
bilhões, pode se perceber bem o que toca ao Supremo e ao CNJ. Ao 
Supremo toca 0,007 do PIB. Ou seja, é preciso colocar as coisas em 
sua devida perspectiva. Esse é o desafio que nós temos nessa exata 
medida.   

Essas estatísticas nos mostram que ao cenário se impõe a 
necessidade de um verdadeiro choque de República. O Brasil como 
um todo, o Sistema de Justiça, e o próprio Estado brasileiro precisam 
de uma transformação séria, e tecnicamente qualificada, que alcance 
o regime remuneratório da magistratura, conduzida com diálogo 
entre todos os Poderes, com respeito ao texto constitucional, 
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valorização da carreira e integral compromisso com o interesse 
público.  

Não se trata de ampliar privilégios nem de reduzir direitos sob o 
impulso de paixões circunstanciais, mas de construir um sistema 
claro, previsível, sustentável e transparente, que elimine distorções, 
restaure a confiança social e devolva segurança jurídica à matéria, 
atribuindo estabilidade e previsibilidade à magistratura.  

Questões de Estado não se resolvem com manchetes nem com 
improvisações: resolvem-se com serenidade, responsabilidade e 
visão republicana. 

Transcorridos mais de 25 anos deste século XXI, é legítimo que nós 
nos perguntemos: onde estará o sistema remuneratório da 
magistratura daqui a 25 anos? Essa é a pergunta que nos move a 
construir uma resposta digna, respeitosa, transparente e sustentável. 

É exatamente isso que se pretende inaugurar neste dia. Inicia-se com 
o caminho determinado pela Suprema Corte, que atribuiu a este 
Conselho Nacional de Justiça, em conformidade com mandamento 
constitucional, a tarefa de concluir a transição, construir segurança 
jurídica e assegurar a perenidade e a estabilidade do sistema 
remuneratório da magistratura brasileira. 

Como é de conhecimento geral, constitui um compromisso desta 
nossa gestão (2025/2027) garantir a mais ampla transparência 
acerca da remuneração de todos os membros da magistratura 
nacional. Com idêntica determinação, assume-se o objetivo de 
enfrentar, de forma exaustiva e responsável, sobre o modelo que 
deve ser adotado de maneira definitiva. 

Trata-se de uma jornada que se conduz com método, sistematicidade 
e objetivo. Superado o julgamento das ações no Plenário do 
Supremo Tribunal Federal e definida a solução de transição, cabe 
agora construir um modelo permanente, justo e que valorize 
adequadamente uma das atividades essenciais ao Estado 
Democrático de Direito. Esse modelo indica um diálogo frutífero com 
os demais Poderes na busca de soluções legislativas, atuais ou 
futuras. 

Ao Grupo de Trabalho cumpre, precipuamente, ouvir, colher 
contribuições do modo mais amplo possível, organizar, e sistematizar 
os trabalhos e apresentar relatório conclusivo e propositivo.  
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O diálogo institucional técnico é indispensável para tanto, e é 
precisamente o que hoje se inicia. 

Chegou, portanto, o momento de superar a lógica das soluções 
fragmentadas. O País não necessita apenas de respostas para os 
problemas do presente; necessita de um modelo institucional capaz 
de oferecer estabilidade para as próximas décadas. A magistratura 
brasileira, como carreira de Estado essencial à preservação da 
Constituição e do Estado de Direito, deve dispor de um sistema 
remuneratório que seja juridicamente consistente, financeiramente 
sustentável, nacionalmente uniforme e socialmente compreensível. 
Não são palavras em vão.  

Esse sistema deve proteger direitos legitimamente constituídos, 
respeitar a garantia da irredutibilidade de vencimentos, assegurar 
tratamento isonômico entre magistrados, conferir transparência à 
sociedade e preservar a responsabilidade fiscal. Mas, sobretudo, 
deve reduzir a litigiosidade permanente em torno da remuneração, 
permitindo que o debate institucional se concentre na prestação 
jurisdicional, e não na permanente reconstrução de regras 
remuneratórias. 

Não nos parece razoável que uma matéria dessa relevância continue 
a ser disciplinada predominantemente por soluções circunstanciais. 
Após quase trinta anos de aperfeiçoamentos sucessivos e 
mudanças, talvez tenha chegado a hora de promover uma reflexão 
estrutural sobre o próprio desenho do sistema remuneratório da 
magistratura brasileira e porque não dizer de todo o serviço público 
do Brasil. 

Uma reforma dessa natureza não representa ruptura com o regime 
de subsídios. Ao contrário. Significa cumprir, em sua plenitude, o 
ideal constitucional que inspirou sua criação: simplicidade, 
transparência, segurança jurídica, previsibilidade e estabilidade 
institucional. 

Talvez seja justamente este o desafio do nosso tempo: substituir a 
lógica das exceções pela lógica das instituições permanentes; 
abandonar a administração das contingências para construir um 
sistema capaz de atravessar gerações, preservando 
simultaneamente a independência judicial, a confiança da sociedade 
e a integridade das finanças públicas. Uma carreira de Estado exige 
um regime de Estado — estável, coerente, transparente e 
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suficientemente robusto para dispensar remendos sucessivos e 
soluções provisórias. 

Vamos em frente.  

Muito obrigado pela vossa atenção. 

Vamos em frente. Muito obrigado pela atenção. E desejo a todas e a 
todos uma boa jornada de trabalho. 

 


